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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1020490-69.2022.8.26.0482, da Comarca de Presidente Prudente, em que é apelante 
RENATO LUIZ NAGAO GREGORIO, é apelado ADEMAR DOS SANTOS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 20ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento em parte ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, 
que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ROBERTO MAIA 
(Presidente) E MARIA SALETE CORRÊA DIAS.

São Paulo, 25 de abril de 2025.

REBELLO PINHO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO nº 49563

Apelação Cível nº 1020490-69.2022.8.26.0482

Comarca: Presidente Prudente  2ª Vara Cível

Apelante: Renato Luiz Nagao Gregório

Apelado: Ademar dos Santos

Interessada: Números Assessoria Contábil Ltda.

GRATUIDADE DA JUSTIÇA  Reconhecimento de que a 
parte apelante tem direito à concessão dos benefícios da 
gratuidade de justiça, na forma do CPC/2015, por estarem 
presentes os requisitos legais para a sua concessão - 
Concessão da gratuidade da justiça não exonera o 
beneficiário do pagamento dos ônus sucumbenciais, mas as 
obrigações decorrentes de sua sucumbência ficam sob 
condição suspensiva de exigibilidade, nos termos do art. 98 
§3°, do CPC - Reforma da r. sentença, para conceder à parte 
apelante os benefícios da gratuidade da justiça, bem como 
para determinar que as obrigações decorrentes de sua 
sucumbência ficam sob condição suspensiva de 
exigibilidade, nos termos do art. 98, §3°, do CPC.
Recurso provido, em parte.

Vistos. 

Ao relatório da r. sentença de fls. 160/164, com 
embargos de declaração rejeitados a fls. 172/175, acrescenta-se o dispositivo: “Do 

exposto, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO 
PROCEDENTE o pedido contido nos embargos de terceiro para o fim de declarar 
insubsistente o bloqueio que recai sobre a motocicleta Honda CG 125 FAN, placa 
BXP-7782, determinando seu levantamento. Sucumbente, arcará o embargado com 
as custas, despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o 
valor da causa, nos termos do artigo 85, do Código de Processo Civil. Por fim, 
indefiro o pedido de gratuidade processual formulado pelo embargado, pois as 
circunstâncias fáticas indicadas demonstram que ele apresenta condições financeiras 
de arcar com as despesas processuais. A Lei visa amparar as pessoas pobres, na 
verdadeira acepção jurídica do vocábulo. Vale dizer, garantiu-se o acesso ao Poder 
Judiciário para as pessoas incapazes de pagar as custas do processo e os honorários 
advocatícios, sem prejuízo próprio ou de sua família, o que não é o caso do 
embargado”.

Apelação da parte embargada (fls. 180/188), aduzindo 
que: (a) “o Recorrente juntou às fls. 89/97 cópia da declaração de renda que 
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comprova não ter condições financeiras para custear as despesas processuais, bem 
como não restou evidenciado no feito qualquer circunstância que fizesse inferir ter o 
Apelante tal condição”; (b) o apelante é beneficiário da gratuidade de justiça nos 
autos principais; e (c) “sua condição financeira se agravou ainda mais em virtude da 
pandemia”.

O recurso foi processado, com manifestação da parte 
apelada a fls. 192.

É o relatório.

1. A pretensão recursal da parte apelante é que o 
recurso seja provido, “para que seja reformada a r. sentença apelada para julgar 
procedente o pleito do Apelante, concedendo-se os benefícios da gratuidade 
judiciária integral, nos termos do art. 98 do CPC, e afastando a determinação de 
pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios”.

2. A apelação, nos termos em que oferecida, devolveu 
ao conhecimento deste Eg. Tribunal de Justiça, apenas e tão-somente, as deliberações 
da r. sentença efetivamente impugnadas, por força dos arts. 1.008, 1.010 e 1.013, do 
CPC/2015, ou seja, no tocante ao indeferimento dos benefícios da gratuidade de 
justiça à parte apelante.

A r. sentença recorrida não foi impugnada na parte em 
que julgou procedentes os embargos de terceiro, “para o fim de declarar insubsistente 
o bloqueio que recai sobre a motocicleta Honda CG 125 FAN, placa BXP-7782, 
determinando seu levantamento”.

Em sendo assim, essas deliberações da r. sentença 
recorrida, não atacadas por recurso, não foram devolvidas ao conhecimento deste Eg. 
Tribunal, visto que com elas as partes se conformaram.

Nesse sentido, quanto à limitação do conhecimento e 
julgamento à matéria efetivamente impugnada no apelo, as notas de Nelson Nery 
Junior e Rosa Maria de Andrade Nery: (a) “Extensão da substituição. A 
substituição pode ser total ou parcial, conforme a impugnação for total ou parcial. O 
efeito substitutivo do recurso só atinge a parte do recurso que for conhecida pelo 
tribunal. No mais, remanesce íntegra a decisão (ou parte dela) que não sofreu 
impugnação ou cuja parte do recurso não foi conhecida pelo tribunal.” (“Comentários 
ao Código de Processo Civil  Novo CPC  Lei 13.105/2015”, 1ª ed., 2ª tiragem, 
RT, 2015, p. 2047, nota 4 ao art. 1.008, o destaque sublinhado não consta do 
original); (b) “Fundamentação. O apelante deve dar as razões, de fato e de direito, 
pelas quais entende deva ser anulada ou reformada a sentença recorrida. Sem as 
razões do inconformismo, o recurso não pode ser conhecido” (“Comentários ao 
Código de Processo Civil  Novo CPC  Lei 13.105/2015”, 1ª ed., 2ª tiragem, RT, 
2015, p. 2055, nota III:7 ao art. 1.010, o destaque sublinhado não consta do original); 
e (c) “Devolução. O efeito devolutivo da apelação faz com que seja devolvido ao 
tribunal ad quem o conhecimento de toda a matéria efetivamente impugnada pelo 
apelante em suas razões de recurso. Recurso ordinário por excelência, a apelação tem 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Apelação Cível nº 1020490-69.2022.8.26.0482 -Voto nº JV-49563 4

o maior âmbito de devolutividade dentre os recursos processuais civis. A apelação 
presta-se tanto á correção dos errores in iudicando quanto aos errores in 
procedendo, com a finalidade de reformar (função rescisória) ou anular (função 
rescindente) a sentença, respectivamente. O apelo pode ser utilizado tanto para a 
correção de injustiças como para a revisão e reexame de provas. A limitação do 
mérito do recurso, fixada pelo efeito devolutivo, tem como consequências: a) 
limitação do conhecimento do tribunal, que fica restrito à matéria efetivamente 
impugnada (tantum devolutum quantum appellatum); b) proibição de reformar 
para pior; c) proibição de inovar em sede de apelação (proibição de modificar a 
causa de pedir ou o pedido.” (“Comentários ao Código de Processo Civil  Novo 
CPC  Lei 13.105/2015”, 1ª ed., 2ª tiragem, RT, 2015, p. 2067, nota 2 ao art. 1.013, 
o destaque sublinhado não consta do original).

3. Reforma-se a r. sentença, quanto ao indeferimento da 
concessão do benefício da gratuidade da justiça à parte apelante.

3.1. Quanto à concessão dos benefícios da gratuidade 
de justiça prevista no CPC/2015, adota-se a seguinte orientação: (a) “Para o 

benefício de assistência judiciária basta requerimento em que a parte afirme 

a sua pobreza, somente sendo afastada por prova inequívoca em contrário a 
cargo do impugnante.”(STJ-3ª Turma,  AgRg no Ag 509905/RJ, rel. Min. 
Humberto Gomes de Barros, v.u., j. 29/11/2006, DJ 11.12.2006 p. 352, conforme site 

do Eg. STJ); (b) “Bastante à formulação do pedido de assistência judiciária a 
apresentação de requerimento ao juiz da causa, sem necessidade de maior 
instrução, podendo, no entanto, vir o mesmo a ser indeferido se dos elementos já 
constantes do processo, ou trazidos pela parte adversa em impugnação, for 
possível concluir que a alegação de pobreza não corresponde à realidade.” (STJ 

 4ª Turma, REsp 654748/RS, rel. Min. Aldir Passarinho Junior, v.u., j. 14/03/2006, 
DJ 24.04.2006 p. 402, conforme site do Eg. STJ);  (c) “I. É entendimento desta 
Corte que "pelo sistema legal vigente, faz jus a parte aos benefícios da 
assistência judiciária, mediante simples afirmação, na própria petição, de que 
não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de 
advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família (Lei n. 1.060/50, art. 4º), 
ressalvado ao juiz, no entanto, indeferir a pretensão se tiver fundadas e 
motivadas razões para isso (art. 5º)" (AgRgAg nº 216.921/RJ, Quarta Turma, 
Relator o Senhor Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 15/5/2000). II. 
"Havendo dúvida da veracidade das alegações do beneficiário, nada impede que 
o magistrado ordene a comprovação do estado de miserabilidade, a fim de 
avaliar as condições para o deferimento ou não da assistência judiciária." (AgRg 
nos Edcl no AG n. 664.435, Primeira Turma, Relator o Senhor Ministro Teori Albino 
Zavascki, DJ de 01/07/2005).” (STJ-4ª Turma, AgRg no Ag 714359/SP, rel. Min. 
Aldir Passarinho Junior, v.u., j. 06/06/2006, DJ 07.08.2006 p. 231, conforme site do 
Eg. STJ); (d) “Esta Corte Superior entende que ao Juiz, amparado por 
evidências suficientes que descaracterizem a hipossuficiência, impende indeferir 
o benefício da gratuidade, uma vez que se trata de presunção juris tantum.” 
(STJ-2ª Turma, AgRg no Ag 334569/RJ, rel. Min. Humberto Martins, v.u., j. 
15.08.2006, DJ 28.08.2006 p. 252, conforme site do Eg. STJ); e (e) “O juiz pode 
negar o benefício da assistência judiciária gratuita, apesar do pedido expresso 
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da parte que se declara pobre, se houver motivo para tanto, de acordo com as 
provas dos autos.” (STJ-3ª Turma, AgRg no Ag 909225/SP, rel. Min. Nancy 
Andrighi, v.u., j. 03/12/2007, DJ 12.12.2007 p. 419, conforme site do Eg. STJ).

Verifica-se, assim, que, para a concessão dos benefícios 
da gratuidade da justiça, para pessoas naturais, basta a declaração de pobreza, na 
acepção jurídica do termo, mediante simples afirmação, em petição, ante a presunção 
iuris tantum, elidível mediante prova em sentido contrário, mas nada impede que o 
MM Juízo da causa, quando tiver fundadas e motivadas razões para isso, indeferir ou 
realizar diligências para verificação do alegado estado de miserabilidade.

3.2. Na espécie: (a) o pedido de gratuidade de justiça 
foi formulado na impugnação aos embargos de terceiro, com valor atribuído à causa 
de R$2.000,00, para setembro de 2022 (cf. fls. 03 e 78/96); (b) os benefícios da 
gratuidade da justiça foram concedidos à parte apelante na ação de execução que 
originou os presentes embargos de terceiro (cf. fls. 306, dos autos do processo n° 
0015380-24.2013.8.26.0482), sendo certo que não há notícia de que houve a 
revogação de tal benefício; e (c) da análise dos autos, não se vislumbra a existência 
de bens de elevada monta (cf. fls. 89/97), nem que houve alteração da situação 
econômico-financeira da parte apelante após a concessão da gratuidade pelo MM 
Juízo da ação de execução.

Destarte, impõe-se o reconhecimento de que a parte 
apelante tem direito à concessão dos benefícios da gratuidade de justiça, na forma do 
CPC/2015, por estarem presentes os requisitos legais para a sua concessão.

4. A concessão da gratuidade da justiça não exonera o 
beneficiário do pagamento dos ônus sucumbenciais, mas as obrigações decorrentes 
de sua sucumbência ficam sob condição suspensiva de exigibilidade, nos termos do 
art. 98 §3°, do CPC.

Nesse sentido, a orientação dos julgados extraídos do 
site do Eg. STJ: (a) “EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. 
EMBARGOS ACOLHIDOS. 1. Os embargos de declaração prestam-se a suprir 
omissão, esclarecer obscuridade ou eliminar contradição na decisão embargada (art. 
1.022 do CPC/2015). 2. Hipótese em que, ao negar provimento ao recurso, a decisão 
embargada majorou a verba honorária, por força do disposto no art. 85, § 2º, do 
CPC/2015. 3. Malgrado a concessão da gratuidade da Justiça não exonere o 
beneficiário do pagamento das despesas processuais e dos honorários 
advocatícios decorrentes de sua sucumbência, estabelece o art. 98, § 3º, do 
CPC/2105, que vencido o beneficiário, as obrigações decorrentes de sua 
sucumbência ficarão sob condição suspensiva de exigibilidade e somente 
poderão ser executadas se, nos 5 (cinco) anos subsequentes ao trânsito em 
julgado da decisão que as certificou, o credor demonstrar que deixou de existir 
a situação de insuficiência de recursos que justificou a concessão de gratuidade, 
extinguindo-se, passado esse prazo, tais obrigações do beneficiário. 4. Embargos 
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de declaração acolhidos para suprimir a omissão consistente na determinação de 
suspensão da exigibilidade das obrigações decorrentes da sucumbência, na forma do 
art. 98, § 3º, do CPC/2015” (STJ/4ª Turma, EDcl no REsp 1864618 / RJ, rel. Min. 
Antonio Carlos Ferreira, j. 26/02/2024, DJe 29/02/2024, o destaque não consta do 
original); e (b) “RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. VENCIDO. CUSTAS INICIAIS. 
EXIGIBILIDADE. CONDIÇÃO SUSPENSIVA. ART. 98, § 3º, DO CPC. 1. O 
beneficiário da justiça gratuita, quando vencido na demanda, deverá ser 
condenado ao pagamento dos ônus sucumbenciais, aí incluídos os honorários 
advocatícios e as custas judicias. 2. As custas judiciais adiantadas pela parte autora 
compõem as verbas sucumbenciais, que, por sua vez, são parte integrante da 
condenação da parte vencida, conforme dispõe o art. 82, § 2º, do Código de Processo 
Civil. 3. A suspensão da exigibilidade disposta no § 3º do art. 98 do Código de 
Processo Civil refere-se a todas as verbas sucumbenciais. No caso, ausente 
justificativa para afastar de tal previsão o valor das custas iniciais adiantas pela parte 
vencedora. 4. Recurso especial provido” (STJ/3ª Turma, REsp 1949665 / DF, rel. 

Min. Marco Aurélio Bellizze, j. 17/10/2023, DJe 25/10/2023, o destaque não consta 
do original).

Destarte, vencida a parte embargada, deve ser mantida a 
r. sentença, na parte em que a condenou ao pagamento dos ônus sucumbenciais, com 
observação de que as obrigações decorrentes de sua sucumbência ficam sob condição 
suspensiva de exigibilidade, nos termos do art. 98 §3°, do CPC, vez que beneficiária 
da gratuidade de justiça.

5. Em resumo, respeitado o entendimento do MM Juízo 
sentenciante, o recurso deve ser provido, em parte, para mantida no mais, reformar a 
r. sentença, para conceder à parte apelante os benefícios da gratuidade da justiça, bem 
como para determinar que as obrigações decorrentes de sua sucumbência ficam sob 
condição suspensiva de exigibilidade, nos termos do art. 98, §3°, do CPC.

Ante o exposto e para os fins acima, dá-se provimento, 
em parte, ao recurso.

Manoel Ricardo Rebello Pinho

                   Relator
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